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Lençóis
ESTADO, DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS
CIÜAOL PArniMÕNiO

GABINETE DO PREFEITO

LEI N.o 619/2004

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da lei orçamentária de 2005 e dá 
outras providências.

O Prefeito Municipal de Lençóis, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e sanciono a seguinte Lei;

Disposição Preliminar

Art. 1° São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituição e 
art. 40 da Lei 101/00, as diietrizes orçamentárias do Município para 2005, 
compreendendo:

I - as prioridades, metas e despesa de capital da administração pública municipal;

II - a estrutura, organização e elaboração do orçamento;

III - as normas para a execução do orçamento do Município e suas alterações;

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal;

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; e

VII - as disposições gerais.

Capítulo I

Das Prioridades, Metas e Despesa de Capital da Administração Pública Municipal

Art. 2° Em consonância com 0 art. 165, § 2°, da Constituição, as metas, as prioridades 
para o exercício financeiro de 2005 são as especificadas no Anexo de Metas e 
Prioridades, que integra e3:a Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos
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na lei orçamentária de 2005 e na sua execução, não se constituindo, todavia 
limite a programação das despesas. '

Parágrafo Único. O Poder Executivo justificará, na mensagem que encaminhar o Projeto 
de Lei Orçamentaria, o atendimento parcial das Metas e Prioridades ou a inclusão de 
outras prioridades, em detrimento das constantes do Anexo 
deste artigo.

em

a que se refere o caput

Capítulo 11

Da Estrutura, Organização e Elaboração dos Orçamentos 

Seção I - Disposições Gerais

Art. 3° Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano pluriariual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 
governo;

111 Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo;

IV - Remanejamento, Transposição e Transferência de recursos, sao instrumentos de 
ajustes de planejamento orçamentário, para efeito desta Lei, será considerado

a) Remanejamento, o deslocamento de recursos entre órgãos por mudanças 
de coordenação da execução de ações, entendendo projetos ou atividades;
b) Transposição, a mudança na programação de trabalho com realocação de 
recursos em função de uma repriorizaçâo;
c) Transferência, a realocação de recursos no âmbito de categoria econômica 
de grupo de despesas por repriorizaçâo de ações.

como:

§ 1° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
; forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas, bem 

como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2° Cada atividade, e cada projeto identificarão a função e a subfunção ás quais se 
vinculam, em conformidade à Portaria Ministerial da Fazenda e do Planejamento, 
Secretarias do Tesouro Nacional i Gestão, no 42, de 14.04.1999, e suas alterações.
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As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificajdas no projeto de 
lei orçamentária por programas, atividades, projetos com indicação de suas metas 
físicas.

§ 30

Seção II - Da Estrutura e Organização

Art. 40 Os orçamentos, fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa dentro da 
estrutura institucional e programática, por unidade orçamentária, detalhada por 
categoria econômica, grupo de despesa e fonte de recurso, conforme a Portaria 
Ministerial n.o 163/01, e suas alterações.

nível de subtítulo, agregadas segundo as 
de despesa constarão doArt. 50 As metas fiscais serão indicaaas em

subcategorias econômicas da receita e os grupos 
demonstrativo, desta Lei.

Art 6° OS orçamentos fiscal e da seguridade sociai compreenderão a programação do 
Executivo, seus fundos, órgãos,_ autarquias, inciusive especiais, e fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público.

Poder Executivo encaminhará à Câmara deArt. 7° O projeto de lei orçamentária que 0 
Vereadores será constituído de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados;

orçamentos fiscal e da seguridade sociai, discriminando a receita e aIII ' anexo dos 
despesa na forma definida nesta Lei;

IV - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos 

fiscal e da seguridade social.

§ 10 Os quadros da 
apresentados conforme disposto

inciso II deste artigo, serãoProposta Orçamentária a que se refere 0 
art. 22 da Lei nO 4.320/64;

§ 2° O detaihamento das fontes de financiamento para cada 
^ feito de forma a evidenciar os seguintes recursos e seus respectivos codigos.

FONTES DE RECURSOS:

no

02 - fuNDEF-^Fundo^Nacional de Desenvolvimento do Ensino Fundamental;^ 
->K FMF RECURSOS PRÓPRIOS - Recursos Municipais vinculados segundo 
25 - FME «CURSOS PF<OPR__ ^ F„nd„ MunicIp.J de EdecçSo,-

07 - FME TRANSFERÊNCIAS - Fu/ido Municipal de Educaçao;
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SAÚDE RECURSOS PRÓPRIOS
segundo Art. 77 da EC 29 no Fundo Municipal de Saúde;

05 - FMS TRANSFERÊNCIAS - Fundo Municipal de Saúde;
06 - FMAS RECURSOS PRÓPRIOS - Recursos Municipais recomendados 

segundo Art. 28 da Lei 8.742/93 no Fundo Municipal de Assistência 
Social;

09 - FMAS TRANSFERÊNCIAS - Fundo Municipal de Assistência Social;
11 - CONVÊNIOS COM O ESTADO - Recursos vinculados segundo Art. 25 da 

Lei 101/00;
21 - CONVÊNIOS COM A UNIÃO - Recursos vinculados segundo Art. 25 da 

Lei 101/00.
41 - ALIENAÇÃO DE BENS - Recursos Municipais orientados segundo Art. 44

da Lei 101/00
42 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO - Recursos vinculados segundo Art. 50 da Lei

101/00 ou ARO - Recursos vinculados segundo Art. 50 da Lei 101/00;

Recursos Municipais vinculados04

§ 3° A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá;

I - resumo da política econômica e social do Governo;

II - avaliação das necessidades de financiamento do setor público municipal, 
explicitando receitas e despesas, bem como indicando os resultados primário e 
nominal implícitos no projeto de lei orçamentária para 2005, os estimados para 2004 
e os observados em 2003, evidenciando, ainda, a metodologia do cálculo de todos os 
itens computados nas necessidades de financiamento, com referência específica ao 
cálculo dos juros reais por competência;

III - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais 
agregados da receita e da despesa.

§ 4° O Poder Executivo publicará, após o encaminhamento do projeto de lei orçamentária à 
Câmara, por meio eletrônico e na forma oficial de publicação municipal.

Art. 8° Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo, encaminhará ao Setor 
de Planejamento e de Orçamento, até 30 de julho de 2004, suas respectivas 
propostas orçamentárias, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.

Seção III - Da Elaboração do Orçamento

Art. 9° O Orçamento Municipal compreenderá as receitas e despesas abrangendo todas as 
entidades e órgãos da administração direta ou indireta bem como os fund^os e 
fundações instituídas e mantidas pelo município, de modo a evidenciar as açoes e

4
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diretrizes do governo, obedecidos na sua elaboração os princípios de anualidade 
universalidade e unidade. '

Art. 10. A ejaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2005 
deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal 
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como 
levar em conta a obtenção dos resultados previstos no Anexo VI, que integra a 
presente Lei. ''

Art. 11. O Poder Executivo^ até 30 dias antes da apresentação da proposta orçamentária, 
colocará à^disposição dos outros Poderes e Ministério Público, a previsão da receitai 
após revisão da metodologia de cálculo para o exercício financeiro de 2005.

Art. 12. O projeto da lei orçamentária poderá incluir ações constantes das propostas da 
programação do Plano Plurianual 2002-2005, e suas alterações, ou que venham ser 
objeto de lei específica.

Art. 13. O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas o estabelecido na EC 
25/00.

Art. 14. A alocação dos créditos' orçamentários será feita diretamente à unidade 
orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes.

Art. 15. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 
recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita por fonte de 
recursos, conforme discriminação do Anexo IV, de forma a propiciar o controle dos 
custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 16. íNJa programação da despesa não poderão ser:

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de 
iegalmente instituídas as unidades executoras;

incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de 
orçamentária;

III - incluídas despesas a título de Investimentos no Regime de Execução Especial, 
ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do 
art. 167, § 3°, da Constituição; e

recursos e

II uma unidade

IV - transferidos a ou/fjras unidades orçamentárias os recursos recebidos por 
transferência.

ü
5
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subtítulos de projetos

Prioridades e 
e seus créditos 

novos se;
n^etas fixadas 
adicionais nos termos do 

somente incluirão art. 20 desta 
projetos ou^ ■ tiverem sido 

subtítulos em.nw ^'^^'ítjadamente 
em andamento; e contemplados todos os

projetos e respectivosII - os recursos alocados 
uma unidade r, 
art. 34 desta Lei

viabilizarem a 
considerando conclusão decompleta, contrapartidas d^e^*^^ ou a obtenção de 

que trata o
-se as

caput doParágrafo Único.
projetos I 
anteriores.

Para fins de 
com títulos

aplicação do disposto 
genericos neste artigo,^ ^ nao serão

constado de leisque tenham considerados
orçamentáriasArt. 18. A lei

à, no
aos

19 As tran f "

f ss,i£tlSs~ - “
comprovada a ausênía dFfaF OS tributos de 

gerador; e
sua competência,

II

com
Art. 20. Somente 
dotações 
privadas
assi^stencia social, saúde educacão"''^"^^"' atendimento direto' ao ^ entidades
destas despesas condicioFadFaF. ^o-viços cFturais F w° ^^^^s de

- -■ ,e, co.p.r„r„íTosr 's s::
Art. 21. Na

OrçameF^iaF'^'^^'^''^^'^ ° Plurianual

aFiaçâFrdSpSas^FFcTuFdos^''^"""'''^"' "imitidos 

a ) dotações para pes^oaF sobre;
b ) serviço da dívida; encargos;
III - sejam relacionadas

projeto de lei orçamentária anual, as

e com ^ í-ei de Diretrizes 

provenientes deapenas os

6
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a ) com correção de erros ou omissões ; ou 
b ) com os dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ 1° As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:

de

de veto, emenda ou rejeição parcial do projeto de 
lei orçamentaria, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados mediante 
créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.

orçrmrntárr''''° ® P^°jeto de. lei

§ 20 No caso de rejeição parcial do projeto de lei orçamentária, a lei aprovada deverá 
essenciais. necessários, para o funcionamento dos serviços públicos

Orçamentária, serão aprovados e publicados os 
Quadros de Detalhamento da Despesa - QDD's, relativos aos programas de trabalhos 
mtegrantes da Lei Orçamentária Anual.

§ 1° Os Quadros de Detalhamentos de Despesa deverão discriminar, por elemento os 
grupos de despesas aprovados por cada categoria de despesa;

§ 2° Os Quadros de Detalhamentos de Despesa serão 
Executivo pelo Prefeito e no 
de Vereadores;

. § 30 Os Quadros de Detalhamentos podem ser alterados, no decurso do exercício 
^'1’"^"®"'°' necessidades de execução orçamentárias, respeitados
P^r^h ! H '^.os '■espe^^Pvos grupos de despesa em cada Projeto/Atividade,
estabelecidos na/Ui Orçamentaria ou em créditos suplementares regularmente

aprovados no âmbito do Poder 
âmbito do Poder Legislativo peio Presidente da Câmara

abertos.

Capítulo III

7
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Das Normas da Execução dos Orçamentos do Município
e suas Alterações

Art. 25. As fontes de recursos aprovadas na lei orçamentária, 
atividades poderão ser modificadas, 
meio de Decreto do Executivo.

para custeio de projetos e 
para atender ás necessidades de execução, por

elaboráSo mL" n« °

Art. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
detalhamento estabelecido na lei orçamentária.

^ abítuTa^^lífr lei orçamentária, somente poderão ser cancelados para a
limite aÕ va,»

apresentados com o

Art. 29. Rca o Poder Executivo autorizado firmar convênio com entes governamentais
oTrSn^M publicas, sociedades de economia mista, entidades de
personal dade jurídica de direito privado que venham propiciar no município 
desenvolvimento economico, social, urbano ou de planejamento.

Paragrafo Unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial, out reabrir 
crejtos especiais do exercício anterior, necessário à execução dos convênios citados 
no Caput do Artigo, ate o limite do valor firmado em cada um, utilizando para tal os 
recursos previstos no Art. 43, parágrafos e incisos da Lei 4.320/64.

Parágrafo Único. Na reaberturadevetá sat Identificada con,: L^ld/íd^tetcicTorànítío”;,"^”' “ 

receita à conta da qual os créditos foram abertos. independentemente da

Art. 31. Caso seja^ necessaria a limitaçao do empenho das dotações orçamentárias e da 
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas no Anexo desta Lei 
essa sera feita por decreto de cotas ao montante dos recursos alocados para ó 
atendimento de "outras despesas correntes", "investimentos" e ■ 
financeiras" de cada Poder.

§ 1° Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo,/o Poder Executivo 
comunicara aos demais Poderes do Município o montante qi^/caberá a cada um 
tornar indisponível para empenho e movimentação financeira /

"inversões

8
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§ 2° o Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior 
publicara ato estabelecendo os montantes que cada órgão do respectivo Poder terá 
como limite de movimentação e empenho.

§ 3° 0 Poder Executivo encaminhará a Câmara de Vereadores, no prazo de trinta dias após 
o encerramento de cada semestre e após o fechamento do enceíraménto do 
exercício relatorio de avaliaçao do cumprimento das metas do exercício, bem assim 
das justificações de eventuais desvios, com indicação das medidas corretivas.

^ lránTJfn^^°. de Orçamento da Câmara, apreciará os relatórios mencionados no
e acompanhara a evolução dos resultados primários dos 

oíSmeütária ^ seguridade social do Município, durante a;^ execução

Art. 32. Para os efeitos do Art.l6 da lei Complementar n.o 101/2000:

I

^ contidas integrarão o processo administrativo de que trata
o Art. 30 da^Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de 
desapropriaçao de imóveis urbanos a que se refere o Parágrafo 3 o do Art 182 da 
Constituição; : ‘

II - enjende-se como despesa irrelevante, para fins do Parágrafo 3.o, aqueles cujo 
valor não ultrapassa, para bens e serviços, os limites dos Incisos I e II do Art. 24 da 
Lei 8.666/93,

Capítulo IV

Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal

Art. 33. A atualização monetária do principal da dívida, para amortização de 2004
obedecera a variação do índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlió 
Vargas.

Capítulo V

Das Disposições Relativas às Despesas do Município com Pessoal e Encargos
Sociais

Art. 34. O Poder Executivo, por intermédio do órgão central do Sistema de Pessoal 
publicará, até 31 de agosto de 2004, a tabela de cargos efetivos e comissionados 
integrantes do quadro geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de 
cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos.

§ 1° Os cargos transformados após 31/de agosto de 2004, em decorrência de processo de 
racionalização de planos de c 
tabela referida neste artigo. /

eiras dos servidores públicos, serão incorporados à

U 9
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r ativo e inativo, dos
forma d, Uei Complemantar , que se refere o art 169 daMstTtuSÕ''""''""”

n;?eXS™dmttidt“Í:Sõ;:iíe:“ ~

^ árt'. '^ttsTa^rJnTdl^^oro?'^'
mesmo artigo;

169 da Constituição, somente

f
na tabela a que se refere o 

; previstos no § i.o qocargos transformados,

IIna Íeíe^dã^eit”'’-
dos cargos ocupados constantes

III - houver prévia dotação orçamentária

IV - for observado o limite previsto

transformação de cargos bem

2umT„°„s7órçreS'”‘’“ na

Parágrafo Único. O órgão próprio 
âmbitos as atribuições

suficiente para o atendimento da despesa; 

no artigo anterior.

como os relacionados a 
no âmbito do Poder Executivo 

Serviço Municipal de Recursos

necessárias ao curÍprimento do°d?os?nes?e'?igo,

Capítulo VI

Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária

Art. 38. A lei ou medida provisória que conceda ou amplie i
desn??"'' ^«'^^nte entrará
despesas em valor eqüivalente,
exercício,

sejam objeto de projeto de lei que esteja 

§ 1° Se estimada

I - serão identificjídas 
receita adiciona 
dispositivos; /

incentivo, isenção ou benefício, 
-I em vigor após anulação dé 

caso produzam impacto financeiro no mesmo

ser considerados 
das contribuições que 

em tramitação na Câmara Municipal/

a receita, na forma deste artigo, projeto de lei orçamentária;no

10



ílt

#

estado DA BAHIA
Lêhçòis municipal de lençóisCIÜAOL l>ArRlMÕNIO

Art. 42. Todos

detalhamento existente na lei orçamentária. orçamentário no

Art. 43. 0 Poder Executivo deverá elaborar

~S=£5SSÍpSisSí
imos.

Art. 44. São vedados. quaisquer procedimentos pelos ordenadores de desoesa niiP
dota'çaoTrçamenté™° comprovada a soficiente disponibilidade de

Parágrafo Único._ A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à opcit^n 
orçamentario-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades 
e providencias derivadas da inobservância do capuf deste artigo.

I - pela internet através de SITE próprio;

II - diretamente ao setor de planejamento.

? projeto de lei orçamentária não for aprovado pela Câmara e sancionado pelo 
Prefeito ate 31 de dezembro de 2004, a programação dele constante poderá ser 
executada para o atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;

II - custeio de serviços essenciais;

?eguro''sÍciS^''^° benefícios previdenciários a cargo do Instituto Nacional do 

IV - pagamento do serviço da dívida;

Art. 47. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais 
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de reciif-sos,

12
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fnodalidades de 
despesa. aplicação e identificadores

de uso, especificando 0 elemento de
Art. 48.

^i=:^:!iSfB.s:Bsssisséss^rsao

Art. 49. As

»sSíHSS££S£5£S.;-
em vigor na data de

Art. 50. Esta Lei entra
sua publicação.

Lençóis, em 06 de seter^bro de 2004.
//

Emmanoel Cálm
Prefeito

Maciel

/

CERTIFICO QUE ESTE ATO FOI 
PUBLICADO NESTA DATA NO ÁTRIO 

PREFEITURA.
Lençóis,

AS«.

\w/
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